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    APRESENTAÇÃO


    Aimé Césaire, em seu livro Discurso sobre o Colonialismo (2006), reflete sobre a necessidade de uma comunidade procurar formas para resolver seus problemas. De minha parte, acredito na capacidade das comunidades compreenderem suas mazelas e buscarem formas para solucioná-las ou dirimi-las.


    Contudo, minhas crenças estão, ao mesmo tempo, embasadas na indispensabilidade de existência de alguns elementos para que haja ação coletiva. Tenho convicção arraigada pela minha própria experiência que a educação é um caminho de transformação social individual e coletiva. Sou uma geógrafa que atua há 29 anos com educação pública, lecionando ou gestando a educação. Pela educação temos, não o único caminho, mas um importante caminho para resolvermos nossos problemas.


    Tenho a crença de que, como indivíduos ou como sociedade educada, transformamos nosso ambiente para alcançarmos os nossos objetivos. A forma como moldamos o espaço para nele vivermos é uma forma socialmente definida, com ou sem lutas. É um aprendizado social e historicamente construído que repassamos aos mais novos, para que estes possam melhorar com inovações a vida em sociedade. Muito desses aprendizados são repassados pela educação formal. Mas, podemos aprender de inúmeras maneiras e/ou lugares.


    Minha trajetória como profissional da educação me apresentou um mundo de possibilidades libertárias, um mundo de possiblidades de redução da desigualdade social e econômica. Ao aprendermos, podemos fazer escolhas de maneira mais crítica e consciente. Podemos olhar de uma maneira mais acurada o alcance e impacto de nossos atos. Ao mesmo tempo, minha trajetória de vida me mostrou que existem populações privadas dessa transformação, quando a educação lhe é negada. Grupos dominantes da sociedade, como argumenta Bourdieu, podem definir os limites da aprendizagem de outros grupos. Essa é a proposta, por exemplo, de projetos conservadores e limitadores da aprendizagem como o infausto Escola sem partido.


    Minha formação como geógrafa me faz olhar o espaço como uma importante categoria de análise. Nele concretizamos nossas escolhas e moldamos nossa forma de ver e estar no mundo. Nele nos deparamos com barreiras coletivas ou individualmente criadas e temos que aprender a superar a nós mesmas, inclusive. É como se os objetos no espaço, colocados lá por nós, criassem um fluxo de energia, de pessoas, de produtos que agradam e desagradam ao mesmo tempo. Democraticamente ou não, somos nós mesmas ali.


    Educação e Geografia são as grandes áreas dessa pesquisa. A política Pública é o elemento de ligação. Encontrei no campo de públicas o material científico necessário para acomodar meus anseios, questionamentos e buscar formas de analisar as duas áreas do conhecimento.


    Se todos sabemos da importância do desenvolvimento de sistemas educacionais para processos de desenvolvimento individual, de cidades, de regiões e de países, por que não executamos políticas públicas que solucionem os problemas de algumas dessas localidades? Locais empobrecidos são também locais onde sua população possui pouca formação educativa. São locais onde imperam famílias conduzidas por mulheres e, em sua maioria, negras. São locais onde grande parte da população é negra e pobre. A educação é para Arendt (1972, p. 23) considerada o “mais elementar e mais necessário setor da sociedade humana”. Estou em profunda concordância.


    Territórios com baixa formação educacional possuem elevado nível de desigualdade. Para Storper (1994), as cidades deveriam, com as indústrias e os atores locais públicos ou privados, locais e regionais, desenvolver e instituir espaços de fomento ao aprendizado coletivo, além de técnicas e equipamentos necessários ao desenvolvimento econômico.


    Esse dever, essa necessidade de ação, de ação política passou a ser meu objeto de estudo no doutorado. Como diz Milton Santos (2004, p. 18), “o novo não se inventa, descobre-se”. Tive que descobrir uma forma de unir educação e geografia e, nesta última, território regional metropolitano. Como Política Pública é o elo, encontrei a Teoria da Virada Argumentativa, de Frank Fischer.


    Tive que descobrir a forma de trabalhá-la em políticas públicas em construção, pois não existe uma política pública educacional de dimensão metropolitana. Tive que descobrir uma forma de, sem perder a essência da teoria, unir duas categorias que normalmente não se estudavam juntas: educação e cidade/regiões. E como a própria teoria propõe, construí um trabalho multidisciplinar e multimetodológico sob os olhares atentos e diretivos dos meus estimados orientadores, professor Luiz Fernando Macedo Bessa/UnB e Márcia Regina de Andrade Mathieu/IRD – Université Paris Diderot.


    Como nos afirma Catalão (2010), as abordagens multi, inter e transdisciplinar orientam a construção de conhecimentos. Assim, trilhei novos caminhos, com profissionais conhecidos e outros novos, na busca de novos conhecimentos, em novas áreas, que pudessem ampliar meu olhar geográfico, sem precisar abandoná-lo, mas abraçando novos saberes, incorporando-os. Ressignificando a mim mesma.


    Meu estudo doutoral contou com uma bolsa de doutorado sanduíche, cedida pelo projeto intitulado Desenvolvimento, território e ambiente: as transformações e perspectivas na área metropolitana de Brasília (AMB). Este projeto foi realizado em parceria com o Institut de Recherche pour le Développement (IRD) da França, com o apoio do Centro Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Brasil – CNPq. O Instituto me acolheu também em Paris.


    Passei um período de doze meses na França/Paris e integrei a equipe de doutorandos do Centro de Estudos Sociais sobre os Mundos Africanos, Americanos e Asiáticos – CESSMA (UMR 245), da École Doutoral 382 - Economia, Espaços, Sociedades, Civilizações: pensamento crítico, político et práticas sociais/EESC, da Universidade de Paris 7 – Paris Diderot. Por lá iniciei o doutorado em Geografia do Desenvolvimento.


    Por lá, pude mergulhar na Teoria do Comum e na Teoria da Virada Argumentativa de Frank Fischer. Duas grandes e importantes teorias da pesquisa. Como a teoria de Fischer foi criada para avaliar um programa ou projeto político já implementado, foi preciso realizar uma pequena adequação, uma vez que a situação problemática se encontra em fase de elaboração. A teoria propõe a elaboração de um quadro de análise multimetodológico e compreendo que este foi elaborada tendo cada capítulo uma metodologia específica.


    O primeiro capítulo apresenta o suporte teórico e analítico que permite e garante o viés metodológico da pesquisa. São apresentados, dessa forma, o processo contemporâneo de definição da Teoria do Comum e suas implicações em uma leitura em um serviço público educacional. Também são apresentados os princípios que fundamentam a Teoria do Problema Público e a forma estratégia da experiência para a construção e delimitação dos problemas públicos.


    Posteriormente, considerou-se importante e necessário realizar a contextualização histórica do processo de metropolização de Brasília, a fim de tornar explícitas as questões que envolvem a complexidade da gestão desse território e seu entorno. Delimitou-se o conflito de sua espacialidade regional metropolitana. Pontuou-se as dificuldades de gestão dos serviços necessários ao equilíbrio da qualidade de vida cotidiana de um território metropolitano em construção idealizados a partir do desenvolvimento de FPIC. Destaca a educação como elemento importante para a população.


    O segundo capítulo constitui, portanto, o processo de institucionalização da RIDE DF e Entorno, seus problemas e conflitos e finda por justificar os municípios estudados e por caracterizá-los a partir de indicadores sociodemográficos e urbanos, tais como: índice do IDEB, dados sobre a violência municipal, dados sobre o saneamento da cidade e números de habitantes de cada município que se deslocam para trabalhar diariamente em Brasília.


    Tais indicares buscam apresentar e correlacionar o contexto educacional da população de cada município com sua qualidade de vida, que se relaciona ao mesmo tempo com outros municípios e até mesmo com Brasília, a metrópole.


    O capítulo se alinha à etapa de validação situacional da Teoria da Virada Argumentativa, uma vez que apresenta a situação presente dos municípios que intentam formar um território metropolitano oficial. Para a elaboração do capítulo forma levantados dados documentais da formação da RIDE DF e Entorno e levantamento de dados pré-existentes relativos aos indicadores escolhidos.


    O terceiro capítulo, correspondente à etapa de vindicação social da teoria de Fischer. A associação ocorre pelo delineamento do quadro histórico do problema educacional na região e dota a população de possibilidade de vindicação da solução da baixa oferta do ensino. Apresenta a delimitação temporal estudada e a justifica.


    Expõe, também, as situações e tentativas de articulação regional para responder aos problemas ligados à educação. Foram lidas as atas do Conselho da RIDE DF e Entorno, desde a sua criação, 1998, até o ano de 2014. Ao todo foram encontrados vinte e dois documentos, além de observação direta em reunião e seminário organizado também pelo Conselho da RIDE DF e Entorno.


    Para a construção do capítulo procedeu-se a construção de mapas cartográficos para especializar a questão. Organizou-se também a projeção da população de cada município, em cada fase e etapa da educação básica, especialmente no ensino fundamental de nove anos e no ensino médio. E elaborou-se a proporção entre o tamanho da população com o número de matrículas executadas por cada município ao longo dos dezessete anos.


    O quarto capítulo corresponde às etapas de garantia e de escolha social da Teoria da Virada Argumentativa. Inicia-se pela compreensão do bem comum e a leitura atores quanto a ser a educação um “comum”. Busca compreender também a leitura dos atores quanto a experiência da demanda educacional regional no território metropolitana como um problema público e finaliza com a leitura interpretativa dos argumentos, a partir da separação dos argumentos em três etapas: premissa, inferência e conclusão.


    Esta classificação é a proposta por Sacrini (2016), mas se assemelha à classificação também usada por Fischer (2003, 2007, 2012, 2013, 2016), que a complementa com as quatro etapas do método.


    O capítulo está baseado essencialmente nas entrevistas realizadas. Foram realizadas 8 entrevistas de aproximadamente uma hora cada uma. As entrevistas aconteceram nas localidades de trabalho de cada entrevistado.


    Com representantes dos municípios, em geral da secretaria de educação municipal, foi necessário o deslocamento até os respectivos municípios. Com os representantes do Governo do Distrito Federal, do Sindicato dos Professores (único ente não governamental entrevistado, mas diretamente envolvido com educação) e da União (Ministério da Integração) as entrevistas ocorreram em Brasília. A representação do Governo de Goiás aconteceu com a Secretaria de Estado de Educação descentralizada em Planaltina.


    A conclusão finaliza o trabalho se posicionando frente à hipótese da tese e resgata, de maneira resumida, o quanto os objetivos gerais e específicos foram alcançados. Apresenta, ainda, limites e possibilidade de pesquisas complementares e saídas estratégicas para o desenvolvimento da educação metropolitana.


    Com esse contexto apresentado, ofereço humildemente esse livro. Espero que ele possa iluminar novos caminhos de gestão de serviços educacionais e de gestão de cidades. Que possamos com novas políticas públicas organizar melhor nossas moradas e termos uma sociedade mais culta, solidária e comunitária.

  


  
    CAPÍTULO 1 A IMPORTÂNCIA DA CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL METROPOLITANA


    
      [image: ]
    


    Pintura de Bárbara Callaça G. da Conceição (2018)


    Este livro estuda não exatamente a cidade, mas a aglomeração dela proveniente. Uma aglomeração que conforma um território regional de característica metropolitana. Em resumo, um território metropolitano que tem como metrópole a cidade de Brasília.


    Considera-se que o território metropolitano de Brasília ainda está em formação. Um território com pretensão de ser constituído e gestado oficialmente pela vontade coletiva de seus atores integrantes do Governo do Distrito Federal, de atores municipais dos estados de Minas Gerais e Goiás, dos atores estaduais desses dois Estados, bem como da sociedade civil.


    Uma aglomeração edificada por indivíduos em sociedade. Permanentemente educados e reeducados para um padrão social definido em função de uma intenção de progresso e desenvolvimento. Uma educação implementada a partir de deliberações tomadas politicamente e, consequentemente, pela possibilidade de elaboração de políticas públicas.


    Este livro é fruto de uma pesquisa de doutorado que teve como objeto de estudo a relação entre duas grandes, complexas e importantes categorias para o processo de desenvolvimento, quais sejam: educação e território metropolitano.


    A denominação território metropolitano é uma escolha da autora e leva em consideração a relação entre atores dos entes federados no objetivo de identificação de um território que se possa chamar de metropolitano.


    Para Santos (1999, p. 184), o território é um híbrido, um dado resultante da relação entre atores localizados em lugares, criando suas próprias normas de regulação. É arena e suporte de redes, de atores e ações. Se para Santos (2022, p. 160) o território é a “interação entre indivíduos, seus interesses, suas culturas e suas forças de poder” a política passa a ser o elemento que promoverá a tessitura das relações.


    Entende-se que as relações de interesse políticos, ora existente em Brasília e nos municípios adjacentes, são dotadores dos elementos descritos acima por Milton Santos e a autora. Há, nesse espaço geográfico, um interesse em transformá-lo em território metropolitano, oficialmente. Há uma proposta de implementação de uma Área Metropolitana de Brasília. Esta, porém, não foi oficializada.


    Isso posto, um território, seja ele de escala local, regional ou nacional, ou ainda qualificado como território urbano ou rural é constituído pela prática de seus atores, pelo cotidiano de uso, pelas relações nele existentes.


    Outra razão que motiva a escolha é o próprio conflito de denominação desse espaço geográfico. Esse conflito tem origem e atuação na própria complexidade da relação da Capital Federal com os demais componentes metropolitanos. O conflito posto não considera a RIDE1 DF e Entorno, espacialidade oficial. Em contraposto, também não considera a espacialidade proposta por atores do Governo do Distrito Federal e da Universidade de Brasília como uma região metropolitana. Esse grupo passa a denominar o espaço de gestão proposto como Área Metropolitana de Brasília, uma porção menor da RIDE. Essa segunda opção, porém, não é oficial, mas intencional.


    A região de desenvolvimento econômico, que pesquisadores afirmam não ser uma região metropolitana por ausência de seus caracteres específicos, foi instituída por força de decreto federal. Pesquisadores e gestores públicos que buscam qualificar a área metropolitana baseiam-se no Estatuto das Metrópoles2, nas determinações do IBGE e nas concepções acadêmicas sobre o que pode ser chamado região metropolitana.


    Para não entrar em conflito com a conceituação oficial – RIDE DF e Entorno e nem com campo de teóricos e pesquisadores, denominar-se-á a área de estudo ou o espaço geográfico estudado no âmbito dessa pesquisa como Território Metropolitano em Formação.


    Essa ausência de definição do território provoca dificuldade de gestão das intituladas Funções Públicas de Interesse Comum, tanto na RIDE como em uma porção menor da região. Uma dessas dificuldades é a gestão do serviço público educacional feita por Brasília e os municípios adjacentes à Capital Federal.


    Entende-se que uma política educacional metropolitana também está em construção, mesmo que de maneira precária. Alguns diálogos foram iniciados, mas a ação efetiva se encontra em disputa de ideias e argumentos.


    Para alguns atores existe a dúvida da construção de políticas públicas educacionais intermunicipais e estatais ou da gestão educação neste novo território. Para outros, sequer existe o conhecimento da necessidade de uma articulação para esse serviço público. A ausência da efetiva ação segue gerando consequências sociais e econômicas no território e ampliando a desigualdade social na população.


    Algumas questões são geradas a partir desse contexto. É possível a construção de uma política pública educacional metropolitana entre Brasília e seus municípios adjacentes? É de reconhecimento dos atores que gestam o serviço educacional que há uma carência na oferta desse direito social à população? Como correlacionar a baixa oferta da educação nos entes da federação com o índice de violência, a falta de formação adequada para o trabalho, a precariedade no setor econômico municipal e problemas gerais de saúde da população? Quais são os interesses e valores dos atores que gestam o território e a educação?


    A análise dessa relação educação e território metropolitano se faz pela admissão do pressuposto de que a educação no território metropolitano é um direito de todo cidadão, um direito reconhecido constitucionalmente, um direito fundamental de natureza social e humana (HORTA, 1998; CURY, 2002; LIMA, 2006; DUARTE, 2007; ANDRADE, 2013, FLACH, 2011). A legislação brasileira determina que a educação deve ser garantida a todos/as em igualdade de acesso e permanência. Estas, entretanto, sempre com manutenção da qualidade do serviço. Desafio da universalização. Entende-se, contudo, que a educação é facilitadora de uma vida justa e sustentável em suas diversas dimensões (econômica, política, social e ambiental). Portanto, é dever dos gestores públicos estarem atentos e envidarem esforços para o cumprimento do papel do Estado frente às demandas educacionais pela população.


    A educação encontra-se inserida na relação de serviços necessários à reprodução digna da vida urbana. É também um serviço capaz de formar uma população para o mercado de trabalho, para o desenvolvimento de inovação e permitir que territórios sejam competitivos. É ao mesmo tempo um direito humano, social e insumo de produção e por isso mesmo, um direito constitucionalmente afirmado pelo Brasil. Torna-se um serviço importante a ser ofertado em corresponsabilidade à população, pelos diferentes entes da federação, juntamente com a sociedade.


    Para Lemaignan (2004, p. 342), ao território que pretende seu desenvolvimento cabe a busca da aprendizagem coletiva de sua população, a construção conjunta do saber e do conhecimento. Segundo o autor o “território é o lugar da apropriação das regras, da coprodução dos saberes e da valorização multicultural”. Uma das ações possíveis para o alcance desse saber no território é a educação.


    Nesse sentido, o reconhecimento da
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